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     APRESENTAÇÃO




    Primeiramente, indica-se este livro aos pesquisadores e estudantes iniciantes ao tema sobre Projeto Pedagógico no âmbito do ensino superior. Àqueles que queiram visualizar os retratos do curso de Letras no decorrer histórico e de acordo com os múltiplos aspectos complementares podem fazer uso deste livro para verificar o desenvolvimento da licenciatura e a formação de professores segundo a escrita dos autores em cada capítulo.




    A formação docente é um processo contínuo, no qual, a partir das indagações, busca-se o sentido para a prática docente. Retratos de Cursos de Licenciatura em Letras/Português-Espanhol propõe o diálogo entre a formação de professores e a atividade profissional. Cada capítulo apresenta aspectos incisivos sobre a formação de professores de Língua Estrangeira/Espanhol, em particularidade.




    A ideia desta obra surgiu após a conclusão da pesquisa de estágio de Pós-Doutoramento em Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem de um dos organizadores da obra, o Professor Antonio Ferreira da Silva Júnior, realizado entre os anos de 2012 e 2013, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob supervisão da Professora Doutora Maria Antonieta Alba Celani. O objetivo seria reunir numa única coletânea sua pesquisa de conclusão do estágio e outros estudos de ex-orientandos do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Ensino de Línguas Estrangeiras do CEFET/RJ. Todas essas pesquisas são focadas no mesmo interesse: materializar um retrato da formação de professores de Letras, com ênfase na língua espanhola, mediante a análise de projetos pedagógicos de cursos superiores. Analisar tais projetos representa historicizar a formação de professores de Letras no Brasil.




    A amizade dos organizadores deste livro ultrapassa os laços meramente acadêmicos. Ambos construíram um convívio de amizade desde a Graduação e, mais tarde, uma parceria de um ano e meio de pesquisa sobre o ensino de Literaturas no curso de Letras onde fizeram seus cursos de graduação e pós-graduação. A coautoria nesta publicação representa o desejo dos autores em divulgar análises sobre documentos pouco problematizados em pesquisas da área: projetos pedagógicos de cursos. Em muitos casos, tais documentos são pouco divulgados e problematizados em seus respectivos contextos de produção. Este livro apresenta caráter original por trazer à baila uma análise de um dos primeiros projetos de curso de Letras do país em universidade pública e, por outro lado, também apresenta uma leitura de projetos mais recentes, ofertados por Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, instituições que possibilitaram uma nova configuração da educação superior em nosso país a partir do ano de 2008. Ademais, oferece visibilidade para a instituição superior privada ao verificar a importância do projeto pedagógico na formação docente.




    O percurso começa com a origem do curso de Letras e continua pela formação docente com o ensino de línguas estrangeiras na escola e na universidade. Segue pela Licenciatura de Letras/Espanhol em dois Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, caminha pelo Projeto Pedagógico do curso de Letras/Português-Espanhol da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), passa pelas Literaturas Hispânicas em um curso de Licenciatura de Português-Espanhol, e retorna ao Projeto de Curso de Português-Espanhol, de uma instituição privada, até chegar à formação docente de língua estrangeira percorrendo um projeto pedagógico de ensino em contexto de educação especial.




    Incialmente há dois capítulos que mostram as origens do curso de Letras no Brasil, com um breve percurso de sua fundação até a Reforma dos Cursos de Licenciatura demandada em 1996, e a formação de professores em relação ao ensino de línguas estrangeiras no âmbito curricular da escola e da universidade, ou seja, no ensino básico e no superior. Em seguida, aparece a questão da formação de professores dos cursos de Licenciatura em Espanhol dos Institutos Federais de Roraima e Rio Grande do Norte. A pesquisa foi realizada por meio de um percurso histórico, teórico e metodológico, a partir das origens dos cursos de Letras nas Instituições Federais de Ensino no Brasil, passando pela investigação do Projeto Pedagógico das instituições analisadas para o conhecimento da proposta pedagógica, até chegar à análise da narrativa dos professores formadores e envolvidos com o Projeto Pedagógico, quanto à formação docente.




    Posteriormente, é realizada a análise do projeto de Formação Pedagógica dos Cursos de Licenciatura e do projeto Pedagógico da Faculdade de Letras do curso de Letras/Português-Espanhol da UFRJ, com o objetivo de verificar a importância do documento no contexto da reforma dos cursos de Licenciatura (iniciada no ano de 2002) e a receptividade entre os docentes que participaram e participam do planejamento e da implementação do Projeto. A seguir, considera-se que, a partir da reforma dos cursos de Licenciatura, as disciplinas do curso de Letras devem atender e promover a existência da relação entre a teoria e a prática docente na Licenciatura. Desse modo, é verificada a correspondência existente entre as disciplinas de Literaturas Hispânicas e a formação de professores em um curso de Letras/Português-Espanhol de uma Instituição Superior pública do Rio de Janeiro.




    Em outro momento, a pesquisa se dá com a análise do projeto pedagógico de curso de uma Instituição de Ensino Superior privada localizada na zona oeste do Rio de Janeiro. É averiguada à relação entre a formação do professor de Língua Espanhola e os conceitos de linguagem e língua do curso de Licenciatura em Letras/Português-Espanhol, a fim de entender o perfil de docente a ser formado, a concepção de linguagem proposta e a visão de língua demonstrada nas ementas das disciplinas e no teor do projeto pedagógico. Finalmente, a formação do professor e a atuação docente em sala de aula são avaliadas em relação às estratégias de ensino na aprendizagem de língua estrangeira ao deficiente auditivo. Analisa-se o ensino de línguas estrangeiras para alunos surdos, as falas do corpo docente quanto ao ensino de qualidade e a relação entre formação e prática docente. É realizada a relação dialógica entre a entrevista dos docentes do INES e o projeto pedagógico da instituição pesquisada, para verificar a consonância da atuação dos professores no tocante ao documento institucional.




    Refletir sobre a prática docente é pensar sobre o lugar em que transita a educação e sobre o espaço que a formação de professores ocupa na sociedade, além de dizer sobre o que a legislação vigente veicula em relação à educação, com o caráter normativo e prescritivo. A importância desta obra provém da variedade de focos sobre o tema, a fim de fomentar a reflexão e a percepção de caminhos traçados, e de propor retratos e trajetos futuros.




    Os Autores




     


  




  

     PREFÁCIO




    “Retratos” podem ter vários matizes. Podem deixar transfigurar contextos, vivências, valores e crenças de um determinado momento no tempo e no espaço em outro, que pode ser relido, reinterpretado ou até mesmo descoberto, por sujeitos os mais variados.




    Retratos de Cursos de Licenciatura em Letras/Português-Espanhol tem também essa significação, pois apresenta uma trajetória importante das Licenciaturas em Letras no Brasil, que pode ser ainda desconhecida por muitos, e consegue reunir dados relevantes e bem fundamentados que, possivelmente, servirão de pontos de partida para pesquisas na área.




    Uma vez que, ainda, há muito que se discutir e pesquisar sobre Educação, formação de professores, currículos, processo de ensino-aprendizagem, pois estes temas perpassam épocas e precisam sempre ser revisitados, considerando-se as demandas que surgem nos contextos sociais, econômicos e tecnológicos, esta obra contribui para a assimilação dessas questões.




    Além de textos com base em pesquisa bibliográfica, que tratam da história, legislação e de projetos pedagógicos, os autores trazem um panorama da prática profissional dos professores, “retratando” suas visões, valores, convicções e anseios relativos à sua atuação pedagógica, o que permite que se tenha uma visão mais ampla do processo de ensino-aprendizagem.




    A ênfase na abordagem do ensino de Espanhol no Brasil dá um tom especial à obra, principalmente, porque sendo um tema relativamente novo, marca sua importância no contexto dos estudos do ensino das línguas estrangeiras.




    Além disso, a obra apresenta um percurso histórico dos cursos de Licenciatura em Letras/Espanhol nos Institutos Federais que tem uma importância peculiar porque os Projetos Pedagógicos das Licenciaturas em Espanhol nesses Institutos são considerados como “propostas novas, porque tais cursos não vivenciaram historicamente outros modelos de formação docente”. (SILVA JÚNIOR; SANTOS; ROCHA, 2016).




    Nesse diálogo entre todos esses temas, vai-se desenhando um “retrato” do que têm sido a implantação e o desenvolvimento dessas Licenciaturas, e vai-se também delineando novos caminhos, cheios de descobertas e possíveis inquietações, que poderão, no futuro, por meio de outras pesquisas e estudos, ser respondidas “com todas as letras”. 




    Prof.ª Dra. Sandra Mara Mendes da Silva Bassani




 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo




 Faculdades Integradas de Ensino Superior de Linhares
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     CAPÍTULO 1




    ORIGEM DOS CURSOS DE LETRAS NO BRASIL: ORIGENS, LEGISLAÇÃO E REFORMA CURRICULAR




    Antonio Ferreira da Silva Júnior 




 Raquel de Castro dos Santos 




 Mírian de Souza Ferreira da Rocha




    A fundação dos cursos de Letras no Brasil, somente nos anos 1930, relaciona-se com o aparecimento tardio de nossas universidades. Façamos uma retomada histórica para compreensão de tal ocorrência.




    Inicialmente, houve resistência tanto de Portugal, em face de sua política de colonização, quanto do Brasil, que não demonstrou interesse em criar esse tipo de instituição, uma vez que a elite da época completava sua formação acadêmica nas universidades europeias, com destaque para Coimbra.




    Até o começo do século XIX, a Universidade do Brasil foi a Universidade de Coimbra onde iam estudar os brasileiros, depois dos cursos no Brasil. Nessa Universidade graduaram-se, nos três primeiros séculos, mais de 2.500 nascidos no Brasil. (TEIXEIRA, 1989).




    Anísio Teixeira (1989) já afirmara que “[...] o Brasil nasceu assim sob a influência de uma classe intelectual, que trazia consigo além da paixão pelas Letras e saber da época, o prestígio do poder e da influência”. (LAJOLO, s/d) 




    Já no século XVI, os jesuítas pretenderam fundar uma universidade na Colônia, mas não obtiveram a aprovação da Coroa Portuguesa; dessa forma, os eclesiásticos também rumavam para a Europa, dando continuidade aos estudos, já que no Brasil só dispunham de cursos superiores de Filosofia e Teologia, ministrados em Seminários Católicos.




    Conforme Fávero (2006, p. 20):




    Todos os esforços de criação da universidade nos períodos colonial e monárquico foram malogrados, o que denota uma política de controle por parte da Metrópole de qualquer iniciativa que vislumbrasse sinais de independência cultural e política da Colônia.




    Com a chegada da Família Real Portuguesa ao Brasil, em 1808, um novo cenário se instala no país com a criação de Cursos e Academias com o objetivo de formar profissionais para o Estado, assim como especialistas na produção de bens simbólicos para a classe dominante. Instituições como a Academia da Marinha (1763), a Academia de Belas Artes (1779), a Academia Real Militar (1810), o Colégio Cirúrgico da Bahia (1813) e os cursos de Direito no Convento de São Francisco (1827) e no Mosteiro de São Bento (1828) influenciaram a formação das elites e a mentalidade política do Império, com destaque para as instituições militares e jurídicas, centros difusores de novas propostas filosóficas e literárias.1




    Com o advento da República, em 1889, várias tentativas são feitas visando à criação de uma universidade. Em 1915, durante a presidência de Wenceslau Braz, a Reforma Carlos Maximiliano, por meio do decreto n.º 11.530, dá a seguinte redação ao artigo 6:




    O Governo Federal, quando achar oportuno, reunirá em Universidade as Escolas Politécnicas e de Medicina do Rio de Janeiro, incorporando a elas uma das Faculdades Livres de Direito dispensando-a da taxa de fiscalização e dando-lhe gratuitamente edifício para funcionar. (BRASIL, 1915).




    Este decreto gerou uma expectativa quanto à criação de uma universidade brasileira, o que se concretizaria cinco anos mais tarde.




    Assim, por meio do decreto n.º 14.343, de 7 de setembro de 1920, o Presidente Epitácio Pessoa instituiu a Universidade do Rio de Janeiro. Conforme informava o decreto de 1915, as três Universidades foram reunidas, garantindo-lhes, contudo, autonomia didática e administrativa. Finalmente nasce a primeira universidade oficial no Brasil, respaldada legalmente pelo Governo Federal. (FÁVERO, 2006).




    Para Fávero, a universidade




    [...] foi criada não para atender às necessidades fundamentais da realidade da qual era e é parte, mas pensada e aceita como um bem cultural oferecido a minorias, sem uma definição clara, no sentido de que, por suas próprias funções, deveria se constituir em um espaço de investigação científica e de produção de conhecimento. Produção essa que deveria procurar responder às necessidades sociais mais amplas e ter como preocupação tornar-se expressão do real, compreendida como característica do conhecimento científico, mas sem a falácia de respostas prontas e acabadas. (FÁVERO, 2006, p. 19).




    Inicialmente, a universidade não foi concebida como um espaço de investigação científica e de produção de conhecimento que pudesse democratizar o ensino, pois a sua criação foi pensada, a priori, para atender um grupo social e economicamente privilegiado. 




    Por meio do decreto 19.851, de 11 de abril de 1931, cria-se o Estatuto da Universidade Brasileira que adotava para o ensino superior o regime universitário e estabelecia um modelo único de organização para todas as Universidades. Em seu artigo 1.º dizia:




    O ensino universitário tem como finalidade: elevar o nível de cultura geral, estimular a investigação científica em quaisquer domínios dos conhecimentos humanos; habilitar ao exercício de atividades que requerem preparo técnico e científico superior; concorrer, enfim, pela educação do indivíduo e da coletividade, pela harmonia de objetivos entre professores e estudantes e pelo aproveitamento de todas as atividades universitárias para a grandeza da nação e para o aperfeiçoamento da humanidade. (BRASIL, 1931).




    Portanto, a instituição dos Cursos de Letras foi parte do projeto da criação das Faculdades de Filosofia, como locus privilegiado para o estudo de Línguas e Literaturas (LAJOLO, s/d). Esses Cursos foram estabelecidos com a tríplice finalidade de:




    a) Preparar trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades culturais de ordem desinteressada ou técnica;




    b) Preparar candidatos ao magistério do Ensino Secundário, Normal e Superior;




    c) Realizar pesquisas nos vários domínios da cultura que constituem objeto de seu ensino. (LAJOLO, s/d).




    Destes três itens ressaltamos que os itens “a” e “c” tinham íntima relação com o título de Bacharel, que era apenas uma condecoração recebida por aqueles que compunham a elite, e ocupariam altos cargos na Administração ou na Política. A concepção de Bacharel que ainda se mantém entre a comunidade acadêmica, como a de um profissional culto voltado para a pesquisa, talvez tenha se originado desse contexto. Em relação ao item “b”, segundo Daher e Sant’Anna (2009), nunca o curso de Letras se preocupou com o magistério, pois tal responsabilidade sempre foi delegada aos Institutos e Faculdades de Educação e Pedagogia. Para as autoras, o objetivo do curso sempre esteve associado ao beletrismo, pois




    [...] traça-se uma trajetória de aproximadamente oitenta anos em que os cursos de Letras se dedicam a valorizar os saberes acadêmicos desvinculados das situações vividas no cotidiano do trabalho docente. (DAHER; SANT’ANNA, 2009, p. 16).




    Os primeiros Cursos de Letras têm origem em: São Paulo (Faculdade de Filosofia de Ciências e Letras – USP, 1934); Rio de Janeiro (Universidade do Distrito Federal, 1935 e Faculdade de Filosofia da Universidade do Brasil, 1939); e Minas Gerais (Universidade de Minas Gerais, 1939). No seu início, as Faculdades de Letras recrutaram professores no exterior para atuarem em seus cursos nas áreas de Linguística e Literatura, já que no Brasil ainda não havia profissionais especializados para compor todo o seu corpo docente, somente contava com autodidatas em Língua e Literatura, que exerciam a docência no ensino secundário.




    Os cursos de Letras subdividiam-se em três setores de Línguas: Letras Clássicas, Letras Neolatinas e Letras Anglo-Germânicas, incluindo-se no primeiro o Português como objeto de habilitação específica. O modelo adotado pela Faculdade Nacional serviu de referência para todas as escolas do país que seguiam seu currículo.




    Os cursos destinados às várias áreas do conhecimento foram concebidos uniformemente em três anos letivos para o Bacharelado (título de valor acadêmico), seguido de um ano suplementar de Didática para a Licenciatura (título profissional do Magistério). Segundo Lajolo (s/d), a implantação do Curso de Letras no Brasil nasceu com duas direções opostas: de um lado, com a formação de professores para o magistério (Secundário, Normal e Superior), e a formação de pesquisadores, de outro.




    A Licenciatura era considerada como um apêndice do Curso de Letras, que se completava em um ano após o Bacharelado. Este modelo, conhecido como “3+1” (BRASIL, 1939), perdurou até antes da Reforma das Licenciaturas iniciada a partir do ano de 2002. (BRASIL, 2002) Nos anos 1980 e 1990, há novas discussões sobre o papel do educador e do professor reflexivo (CANDAU, 1982; CELANI, 2002) e isso ocasiona, em 1997, a partir da publicação da Lei de Diretrizes e Bases de 1996 (BRASIL, 1996), mediante convocação do MEC, o início de uma discussão sobre os cursos de Licenciatura do país. Segundo Daher e Sant’Anna (2009), o processo de Reforma das Licenciaturas acontece da seguinte forma:




    É a partir dessa ‘convocação governamental’ que cada universidade se vê diante da necessidade de cumprir o exigido. Muitas instituições encontram formas de ‘adaptar o velho modelo’, enquanto outras se deparam com a oportunidade de criar uma proposta2 nova, sem ter na verdade um modelo de referência. (DAHER; SANT’ANNA, 2009, p. 20).




    No momento atual, após a Reforma das Licenciaturas há diferentes modelos de cursos de Letras no país, porque cada instituição de ensino possui autonomia para desenhar seus currículos a partir das necessidades do público alvo, contudo, ainda precisando respeitar um determinado número de horas de estágio, práticas curriculares e carga horária mínima do curso.




    No entanto, ainda hoje é flagrante essa ideia de separação entre professor pesquisador (o mais reflexivo) e professor docente (aquele formado a partir de uma concepção mais técnica e funcional), sendo que ambos devem atuar no ensino básico e ter domínio sobre sua disciplina e das diferentes concepções de ensino e linguagem. Embora a Reforma das Licenciaturas, iniciada em 2002 (BRASIL, 2002), enfatize a necessidade de se conscientizar que todo professor também é um investigador, essa proposta ainda não está bem resolvida entre os docentes. Sobre isso, reflete a professora André (2002):




    Querer que o professor se torne um profissional investigador de sua prática exige que se pense nas exigências mínimas para sua efetivação, ou seja: é preciso que haja uma disposição pessoal do professor para investigar, um desejo de questionar; é preciso que ele tenha formação adequada para formular problemas, selecionar métodos e instrumento de observação e de análise; que atuem em um ambiente institucional favorável à constituição de grupos de estudo; que tenha oportunidade de receber assessoria técnico-pedagógica; que tenha tempo e disponha de espaço para fazer pesquisa; que tenha possibilidade de acesso a materiais, fontes de consulta e bibliografia especializada. (ANDRÉ, 2002, p. 60).




    A citação da autora aponta para as condições adequadas para a formação de um profissional investigador, que envolve muitos aspectos pessoais e cognitivos, mas, nem sempre, a instituição abre espaço para discutir essas questões com os discentes. Assim, a ideia de professor pesquisador acaba se restringindo àqueles que optaram pelo Bacharelado. 




    As pesquisadoras Daher e Sant’Anna (2009, p. 18) reconhecem a contribuição da prática reflexiva, da valorização dos conhecimentos “não ensináveis” e aprendidos na atividade de trabalho docente e do crescimento da Linguística Aplicada. No entanto, as professoras ainda percebem a falta do diálogo entre a universidade e a escola quando afirmam que “[...] o resultado dessas pesquisas [sobre o professor reflexivo] pouco influenciou mudanças curriculares na maioria dos cursos”. Ainda, sobre a perspectiva do professor pesquisador ou reflexivo, as autoras também criticam tal abordagem, porque temem que o docente, a partir do momento que sozinho reflete sobre sua prática, entenda “[...] que o seu trabalho não tem caráter de construção coletiva sócio-historicamente organizada”, além disso, reforçam que a reflexão sobre a prática não pode “[...] alterar o rumo da atividade, ignorando que as práticas sociais têm sua dinâmica intrinsecamente relacionada a forças políticas e econômicas que agem sobre as instituições”. (DAHER; SANT’ANNA, 2009, p. 18).




    Diante da representação social do professor pesquisador com aquela imagem relacionada ao pesquisador egresso do curso de Bacharelado, nos questionamos: que percurso(s) escolher para melhorar a formação do professor e sua performance na sala de aula? em que tempo/situações a reflexão do professor pode auxiliá-lo em sua práxis pedagógica? o docente precisa ter consciência de que ele também é um pesquisador, pois sua formação não se esgota com a Graduação. Ser um professor questionador e reflexivo é estar aberto a novas ideias e estratégias, é refletir e avaliar constantemente seu desempenho pedagógico, a fim de aperfeiçoar sua prática. Com isso, reconhecemos a importância da Faculdade de Letras estimular o licenciando (desde os períodos iniciais) a ser um professor-pesquisador, o que implica uma formação continuada, desmistificando a ideia de que somente o bacharel está preparado para trilhar o caminho da pesquisa.




    A Reforma dos Cursos de Licenciatura encabeçada no ano de 2002 foi uma demanda imposta pela Lei de Diretrizes e Bases, de 1996, que eliminou os currículos mínimos e determinou a elaboração de uma nova proposta para os cursos do país, resultando na publicação das Resoluções CNE/CP1/2002 e CP2/2002 do Conselho Nacional de Educação. (BRASIL, 2002) Tal Reforma visava estabelecer uma identidade própria para os cursos de formação de professores, em reconhecimento às especificidades da profissão docente. Portanto, essas novas resoluções afetam diretamente à práxis dos professores e demandam uma necessidade de revisão constante dos currículos e projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura do país. 




    A Resolução CNE/CP1, de 18 de fevereiro de 2002, instituiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores da Educação Básica, em nível superior, Curso de Licenciatura, de Graduação Plena. Ela é composta por 19 artigos que contemplam aspectos relativos à estrutura e à organização curricular da Instituição. No decorrer deste livro, os autores vão problematizar alguns deles e como tais mudanças estão sendo aplicadas nos cursos de formação inicial.
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     CAPÍTULO 2




    FORMAÇÃO DE PROFESSORES E ENSINO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS NO CURRÍCULO DA ESCOLA E UNIVERSIDADE
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    Um longo percurso do ensino de língua estrangeira faz-se no Brasil. Para percorrer essa via histórica, teóricos como Fiorin (2006) e Picanço (2003) serviram como base. Após traçar um panorama da formação do professor e do Curso de Letras, optamos por apresentar um breve histórico da presença da língua estrangeira na escola, pois se considera que são caminhos paralelos e complementares, sendo, assim, de interposição de um sobre o outro. Para a deambulação deste capítulo, optamos por relacionar o histórico dos cursos de Letras ao ensino dessas línguas estrangeiras, principalmente, o espanhol, no currículo escolar.




    O currículo é parte fundamental do Projeto Pedagógico porque ele delineia todo o processo de desenvolvimento pedagógico da Instituição. O pesquisador Moreira (2007) entende currículo como:




    [...] as experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, em meio às relações sociais e que contribuem para a construção das identidades de nossos/nossas estudantes. Currículo associa-se, assim, ao conjunto de esforços pedagógicos desenvolvidos com intenções educativas [...] A reflexão sobre currículo está instalada como tema central nos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas e nas propostas dos sistemas de ensino, assim como nas pesquisas, na teoria pedagógica e na formação inicial e permanente dos docentes. (MOREIRA, 2007, p. 18).




    Com base nessa assertiva, podemos depreender que o currículo não é apenas um somatório de conteúdos, mas nele há sempre uma intenção formadora, o que contribui para a construção identitária de nossos estudantes. Por isso, a sua reflexão é tema central nos Projetos Pedagógicos em todos os espaços escolares, tanto nas escolas de ensino básico como nas instituições de ensino superior.




    A primeira língua estrangeira ensinada no Brasil é o português, para promover o contato social com os índios e para a catequese. A educação básica brasileira ficou a cargo da Igreja Católica, representada pelos jesuítas, da Companhia de Jesus, por 210 anos. Marquês de Pombal lança um alvará em 1759 que culmina com a expulsão dos jesuítas e a redução do ensino das línguas gerais, e o português é institucionalizado como a língua oficial do país.




    Em 28 de janeiro de 1759, o ensino é atribuído como responsabilidade pública do Estado e não mais da Igreja Católica. Há a publicação do alvará que autoriza a criação do cargo de Diretor Geral para ser responsável do ensino público na colônia. Em 1823, há a lei que autoriza a criação de escolas privadas. Em 1827, D. Pedro I propõe a implementação de escolas primárias em todo território, nas cidades, nas vilas e nos povoados com grande número de habitantes. Em 1834, o ensino se torna responsabilidade de cada província. No ano seguinte, em 1835, há a criação de escolas normais de professores, sendo a primeira criada em Niterói, no Rio de Janeiro.




    O ensino de línguas estrangeiras modernas passou a ser valorizado com a chegada da família real ao Brasil, ocorrida em 1808. Com a visão de melhorar a instrução e de atender a demanda imposta pela abertura dos portos ao comércio estrangeiro, D. João VI decreta a criação das disciplinas de Inglês e Francês, em 1809. O Colégio Pedro II é criado em 1837 e tem seu currículo baseado em modelos franceses com a abordagem tradicional de ensino. Ele coloca o ensino de línguas estrangeiras modernas no currículo a partir de 1855: o francês e o inglês, de acordo com a metodologia do ensino das línguas clássicas, que compreendem o grego e o latim. Aquele é retirado do currículo em 1915.




    O ensino formalizado na escola exige uma demanda por formação docente. Antes os professores eram trazidos de outros países ou eram brasileiros com boas condições que estudavam na Europa. Tem-se que suprir a necessidade das escolas com a formação docente no próprio país. A presença das Línguas Estrangeiras no currículo escolar impôs uma necessidade de formação de profissionais de Letras/Língua Estrangeira. Assim, surgiram os primeiros cursos de Letras no Brasil na década de 1930.




    O advento da língua espanhola, no Brasil, data do ano de 1919. Nesse ano, data a presença do espanhol no Colégio Pedro II, com o professor Antenor Nascentes atuando na disciplina. De 1919 a 1925 data a presença do Espanhol como matéria optativa. (PICANÇO, 2003) Em 1930 é criado o “Ministério da Educação e Saúde Pública” por Getúlio Vargas. O ensino de francês contava com 9h e o de inglês com 8h, em um total de 17 horas semanais, da primeira à quarta série. Em 1931, o ministro Francisco Campos estabelece oficialmente a adoção do método direto para o ensino de alemão, francês e inglês, ou seja, o ensino se dava no próprio idioma estrangeiro.




    O primeiro currículo de Letras, no nível secundário, foi implementado em 1931, na Reforma Francisco Campos durante o governo Vargas3, a qual 




    [...] teve o mérito de dar organicidade ao ensino secundário, estabelecendo definitivamente o currículo seriado, a freqüência obrigatória, dois ciclos, um fundamental e outro complementar, e a exigência de habilitação neles para o ingresso no curso superior. Além disso, equiparou todos os colégios secundários oficiais ao Colégio Pedro II, mediante a inspeção federal e deu a mesma oportunidade às escolas particulares que se organizassem, segundo o Decreto, e se submetessem à mesma inspeção. (ROMANELLI, 1986, p. 134-136, apud CASIMIRO, 2003).




    Essa reforma também instaurou o decreto n.º 19.850, de 11 de abril de 1931 (que criou o Conselho Nacional de Educação), e o decreto n.º 19.851, de 11 de abril de 1931, que organizou o ensino superior no Brasil e estabeleceu o regime universitário.




    Quando foi estabelecido o currículo de Letras, no nível superior, sua organização teve como referencial o ensino de línguas do Colégio Pedro II, pioneiro na inserção das LEs em seu currículo. Isso pode se comprovar pelo fato de que, desde 1858, esse Colégio já oferecia diferentes idiomas, como: Latim, Grego, Francês, Inglês e Alemão, que variavam mediante as séries. Tendo em vista a sua tradição no cenário educacional brasileiro, e considerando que essa instituição de ensino serviu de parâmetro para todas as outras do País, instigou-nos fazer uma busca mais apurada sobre seu histórico.




    Esse Colégio conta com o Núcleo de Documentação e Memória (NUDOM), criado em 22 de agosto de 1995, onde se encontram arquivados, dentre outros, os documentos que registram todo o processo de inserção das línguas estrangeiras em seus currículos:




    O ensino das linguas vivas estrangeiras (francês, inglês e alemão), no Colegio Pedro II e estabelecimentos de ensino secundario a que este serve de padrão, terá carater nimiamente pratico e será ministrado na propria lingua que se deseja ensinar, adotando-se o método direto desde a primeira aula. Assim compreendido, tem por fim dotar os jovens brasileiros de três instrumentos práticos e eficientes, destinados não sómente a estender o campo de sua cultura literaria e de seus conhecimentos cientificos, como tambem a colocá-los em situação de usar, para fins utilitarios, da expressão falada e escrita dessas línguas. 4 (BRASIL, 1931).




    Além das línguas de que fala esse decreto, outras foram inseridas ao longo do tempo no currículo do Colégio Pedro II (atualmente, equivale ao currículo do ensino básico), como o italiano, em 1858, e o espanhol (como disciplina optativa), em 1925. E o decreto n.º 20.833, de 21 de dezembro de 1931, implantou o método direto no ensino de LE, determinando que toda aprendizagem fosse pautada na língua em estudo, evitando-se ao máximo usar a língua materna: “Só excepcionalmente caberá ao professor a faculdade de recorrer à lingua portuguesa para explicações indispensaveis, que ainda não possam ser dadas pelo método direto”. (BRASIL, 1931)




    Em 1942, na Reforma Capanema, pela primeira vez esse idioma foi incluído na grade curricular obrigatória brasileira por meio do decreto-lei n.º 4.244, de 9 de abril de 1942, que determinava a sua inserção no segundo ciclo do Secundário, tanto no Clássico quanto no Científico (o que ocorre em 1943), embora com uma carga horária reduzida em relação ao inglês e ao francês. O alemão é substituído pelo espanhol que é incorporado, de modo obrigatório, no currículo brasileiro. O método direto ainda era mantido nas aulas de língua estrangeira. O projeto de lei n.º 4.606/58, apresentado pelo presidente Juscelino Kubitschek ao Congresso Nacional, incluía o espanhol como língua estrangeira a ser ensinada nas escolas e visava o ensino de espanhol nas mesmas bases do ensino de inglês. Após este, 16 projetos também tramitaram no Congresso para a mesma finalidade. O projeto de lei apresentado pelo deputado Átila Lira, em 2000, foi sancionado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 5 de agosto de 2005 e se tornou a lei n.º 11.161/2005. (BRASIL, 2005) Isso implicou em uma maior atenção para a formação de professores de Espanhol com maior produção de pesquisas sobre a formação docente e com a publicação de novos materiais didáticos. (PARAQUETT, 2008).




    As Leis das Diretrizes e Bases de 1961 e 1971 são decretadas sem especificar qual língua estrangeira seria estudada nas escolas, cabendo às instituições escolherem, pelo menos, uma língua estrangeira moderna. O espanhol perde espaço e permanecem o francês e o inglês, ocorrendo um novo predomínio dessas línguas. Na LDB de 1961, as línguas estrangeiras não são consideradas obrigatórias no ensino primário e no secundário. Na LDB de 1971, as línguas estrangeiras são consideradas obrigatórias no currículo do ensino médio, sem existir a especificação da língua a ser estudada. Em outro nível de ensino, a Reforma Universitária de 1968 contempla a preocupação de formação de profissionais de nível universitário no primeiro artigo do documento oficial. No art. 13, no segundo parágrafo, instaura que a coordenação didática de cada um dos cursos é trabalho de um colegiado, formado por representantes das unidades, do concernente ensino, revogado pela LDB de 1996. Ademais, em 1968 acaba a habilitação em Letras Neolatinas.




    Como acontecimentos importantes referentes à língua espanhola na educação brasileira, na década de 1980, serão citados os fatos a seguir. Em 1980 foi criada a Associação de Professores de Espanhol do Estado do Rio de Janeiro (APEERJ). A partir desta, outras começaram a surgir alguns anos depois. A criação dessa associação possibilitou que outras fossem criadas no Brasil. No ano de 1986, foi feita a inclusão do espanhol entre as opções de língua estrangeira no vestibular. Em 1988, ocorreu a inclusão do espanhol na Constituição do Estado do Rio de Janeiro, implicando na presença do idioma no ensino.




    A LDB de 1996 (BRASIL, 1996) torna o ensino de língua estrangeira obrigatório a partir da quinta série, do atual sexto ano, com base no princípio do “pluralismo linguístico”. Apesar de não haver menção sobre as Línguas Estrangeiras para o ensino fundamental, é adotada uma nos colégios públicos e privados. Para o ensino médio, há a recomendação de que seja incluída uma escolhida pela “comunidade escolar” e, uma segunda, em caráter opcional.




    E para a oferta de ensino de Língua Espanhola na educação brasileira, outorgou-se a lei n.º 11.161, de 5 de agosto de 2005. (BRASIL, 2005) Nessa sanciona-se que o ensino da Língua Espanhola é oferta obrigatória da escola, sendo facultativa para o aluno, e, não é obrigatória no currículo do ensino fundamental (atualmente, do 6.º ao 9.º ano), seriado antigamente de 5.ª a 8.ª série. A Língua Espanhola deve ser ofertada, nas redes públicas, durante o horário regular de aula. Há sanção de que os sistemas públicos devem implementá-la. A rede privada também pode ofertar o ensino da mencionada língua utilizando-se de diferentes estratégias, desde aulas convencionais até cursos e Centro de Estudos de Língua Moderna. Os Conselhos Estaduais de Educação e do Distrito Federal são responsabilizados pelas normas para a execução da referida lei, segundo as condições e particularidades de cada unidade federativa.5 Isso implica uma demanda por formação de professores para o idioma. 




    No entanto, essa formação deveria estar condizente ao cenário atual, resultando na reestruturação do currículo escolar dos cursos de Letras nas Instituições de Ensino Superiores, principalmente, mediante o reforço da reforma curricular sinalizada pelo CNE. (BRASIL, 2002) Desse modo, o curso de Letras foi pensado para a conjuntura atual brasileira, deixando de lado a formação academicista, das belas letras, para visar à formação para o magistério da área.




    No Brasil, o estudo das línguas estrangeiras era realizado por meio do latim, usando o método Gramática e Tradução, que valorizava a leitura e a escrita, destacando-se o Manual de Espanhol de Idel Becker (BECKER, 1999) e a Gramática de Antenor Nascentes6 (a primeira publicada no Brasil: NASCENTES, 1934).




    Estes dois são os primeiros trabalhos dirigidos ao estudo do sistema linguístico do espanhol, mais especificamente das categorias que são mais problemáticas para o aluno brasileiro. Os estudos se realizariam através do método Gramática e Tradução, numa abordagem de análise contrastiva. (MORAIS, 2006).




    Então, se antes o ensino de língua estrangeira priorizava a gramática e a literatura dos autores consagrados, pressupondo-se que esse contato fosse suficiente para o domínio da leitura e da escrita, hoje o ensino de língua estrangeira caracteriza-se por diferentes abordagens, consoante a proposta da instituição e dos objetivos dos alunos (que têm interesses diversos). Não há um “modelo” que seja mais ou menos eficaz; o professor de língua estrangeira deve ser habilidoso e, quando possível, optar por uma metodologia que atenda aos interesses do grupo. Sabemos, contudo, que a inflexibilidade de alguns colégios e cursos de idiomas, que produzem seu material didático, tem sido um empecilho para alguns aprendizes, que se veem “engessados” ante uma metodologia distanciada da realidade.




    Antes se valorizava o professor nativo, ainda que ele não tivesse uma formação pedagógica que o orientasse em sua prática docente. Porém, com a criação das universidades e dos cursos de Letras, houve a necessidade de se investir na qualificação profissional desse educador. A partir daí, pôde-se verificar a ampliação das discussões acerca da docência em formação e da metodologia a ser utilizada no ensino de língua estrangeira.




    O Parecer homologado pelo CNE/CES 492/2001 institui Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Letras, e para as demais Licenciaturas. No documento, aparece a consideração de que a proposta de Diretrizes Curriculares está de acordo com a demanda contemporânea, com o mercado de trabalho e a conjuntura profissional, relacionados à educação superior, para que se atenda às “necessidades educativas e tecnológicas da sociedade”. Bem como, a produção e a detenção do conhecimento e do saber não podem ser únicas atribuições da Universidade, pois a mesma é vista como um local de cultura e de criatividade, com patamares éticos, não sendo resumida, somente, à reflexão da sociedade e ao mundo do trabalho.




    Como partícipe da área de Ciências Humanas, o curso de Letras é indicado por instaurar-se entre o pragmatismo social moderno e o labor por valores humanistas. Assim, considera-se que os cursos de Letras devem apresentar estruturas flexíveis, para que eles




    facultem ao profissional a ser formado opções de conhecimento e de atuação no mercado de trabalho;




    criem oportunidade para o desenvolvimento de habilidades necessárias para se atingir a competência desejada no desempenho profissional;




    dêem prioridade à abordagem pedagógica centrada no desenvolvimento da autonomia do aluno, promovam a articulação constante entre ensino, pesquisa e extensão, além de articulação direta com a pós-graduação;




    propiciem o exercício da autonomia universitária, ficando a cargo da Instituição de Ensino Superior definições como perfil profissional, carga horária, atividades curriculares básicas, complementares e de estágio. (BRASIL, 2002, p. 29).




    Desse modo, considera-se que o currículo deve compreender os conhecimentos, competências, habilidades e objetivos a serem alcançados, de forma que o conceito de atividade acadêmica curricular faz-se presente, por propiciar que o aluno adquira habilidades e competências importantes para sua formação e por poder ser avaliada externa e internamente num contínuo transformador.




    Dois princípios norteadores das Diretrizes Curriculares são conceber a flexibilidade curricular e a consciência da heterogeneidade e diversidade do conhecimento do aluno. A flexibilidade organizacional do curso deve corresponder às atuais demandas sociais, a fim de possibilitar a eliminação da rigidez curricular, o firmamento de ritmo e de duração ao currículo e a utilização eficiente dos recursos de formação já presentes. O professor deve exercer o papel de orientador pelo ensino e pela formação do aluno. 




    As Diretrizes Curriculares apresentam cinco tópicos para elucidação do papel de cada um deles. São eles: perfil dos formandos, competências e habilidades, conteúdos curriculares, estruturação do curso e avaliação. De acordo com o objetivo deste estudo, serão mencionados a formação dos alunos, a estruturação do curso e conteúdos curriculares. No que se refere ao perfil dos alunos, o objetivo apresentado é diplomar profissionais interculturais, críticos, que saibam trabalhar com as linguagens de modo consciente, inter-humana e socialmente. O aluno deve dominar a(s) língua(s) em toda a conjuntura, seja de estrutura, funcionamento e de manifestações culturais, ciente das variedades linguísticas e culturais. Ele deve conceber a linguagem teoricamente, fazer uso de novas tecnologias e de entender a “formação profissional como um processo contínuo, autônomo e permanente” (BRASIL, 2002, p. 30), interligados com a pesquisa e a extensão. E, deve refletir criticamente sobre temáticas e questões literárias e linguísticas. 




    Segundo as Diretrizes Curriculares, os conteúdos curriculares básicos devem condizer às áreas dos “Estudos Linguísticos e Literários”, abarcando o desenvolvimento das competências e das habilidades específicas, e, no fundamento da língua e da Literatura como práticas sociais, e elaboradas como alta manifestação cultural. Deve haver uma articulação entre a teoria crítica e a prática, tão cara para os profissionais formados, com prioridade recaída na abordagem intercultural. Os conteúdos básicos devem estar integrados aos da formação do profissional em Letras. E estes devem permitir o desenvolvimento de competências e habilidades para exercer a função. Na atividade acadêmica, incluem-se: projetos de pesquisa, de extensão e de docência, cursos sequenciais, estágios, congressos, estudos complementares, práticas profissionalizantes e estudos linguísticos e literários. 




    Para as Licenciaturas, há a menção de que devem ser incluídos os conteúdos definidos para a educação básica e suas didáticas próprias, juntamente, com pesquisas que sirvam como base. Menciona-se, ainda, que as habilidades e competências devem ocorrer em um processo articulatório com o desenvolvimento de atividades no decorrer do período de integralização do curso de Letras. No que se atém à estruturação do curso, aparece a consideração de que, no projeto pedagógico, devem estar contidos as disciplinas obrigatórias e optativas do curso e seu modo de organização. E os cursos de Licenciatura de Letras devem seguir as Diretrizes para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica.




    A Resolução CNE/CP 1, de 18 de fevereiro de 2002, institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, no curso de Licenciatura, de graduação plena. No primeiro artigo do documento, as Diretrizes são indicadas como um “conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos a serem observados na organização institucional e curricular de cada estabelecimento de ensino e aplicam-se a todas as etapas e modalidades da Educação Básica”. (BRASIL, 2002, p. 1) Para a organização curricular da instituição de ensino superior, há orientações para preparar o licenciando, em sua formação docente, com os seguintes itens respectivamente: o ensino visando à aprendizagem do aluno, o acolhimento e o trato da diversidade, o exercício de atividades de enriquecimento cultural, o aprimoramento em práticas investigativas, a elaboração e a execução de projetos de desenvolvimento dos conteúdos curriculares, o uso de tecnologias da informação e da comunicação e de metodologias, estratégias de apoios inovadores e o desenvolvimento de hábitos de colaboração e de trabalho em equipe.




    E, em referência à prática, o Artigo 12 indica que o Conselho Pleno define a carga horária dos cursos de formação de professores. A prática deve ser apresentada na matriz curricular e não deve ficar restringido ao estágio, escamoteada da unidade do curso de Letras. Ela deve fazer parte do currículo desde o começo do curso e transitar por toda a formação do professor. Deve, ainda, estar presente nas áreas ou disciplinas que compõem a grade curricular do curso e não efetivar-se isoladamente nas disciplinas pedagógicas, possibilitando que haja a inserção de uma dimensão prática e unidade entre as áreas ou disciplinas de Letras. (BRASIL, 2002, p. 5).




    No artigo 13, estabelece-se que a coordenação da dimensão prática não deve se restringir ao estágio, mas, sim, deve promover a articulação das diferentes práticas, em um viés interdisciplinar, com tempo e currículo específico. O estágio, assim, deve relacionar-se ao currículo como um todo e não como uma disciplina isolada ou uma prática separada da formação do licenciando. Assim, no documento, considera-se que a prática deve desenvolver-se visando a observação e a reflexão, contextualizadas, com anotações das observações realizadas e com respostas para as situações-problema. No segundo parágrafo, indica-se que a prática profissional na formação do professor, que não anula a observação e a ação direta, pode ser engrandecida com o uso das tecnologias da informação, como o computador e o vídeo, com as narrativas orais e escritas, com as produções de alunos, com situações simuladoras e estudo de casos. No terceiro parágrafo, estipula-se que o estágio curricular supervisionado, posto por lei, realizado na escola de educação básica e respeitado pelo regime de colaboração entre os sistemas de ensino, deve realizar-se a partir do começo da segunda metade do curso e deve ser avaliado, de modo mútuo, pela escola formadora e a escola campo de estágio. (BRASIL, 2002, p. 6).




    A flexibilidade instituída por cada instituição para a construção de projetos inovadores e próprios está presente nas considerações da Resolução CNE/CP 1, no artigo 14. Ela contempla ao referente à teoria e à prática, à interdisciplinaridade, aos conhecimentos ensinados, à fundamentação pedagógica, à formação comum e específica e à autonomia intelectual e profissional. No parágrafo seguinte, veicula-se que a estrutura institucional e curricular do curso deve propiciar a concepção de um modelo de proposta de formação continuada, que possibilite o retorno planejado e sistemático dos professores às instituições formadoras.




    No artigo 15, considera-se que os cursos de formação de professores para a educação básica devem se adaptar a este documento para continuarem em funcionamento, no prazo de dois anos. Assim, nenhum novo curso terá autorização, sem que siga as Diretrizes, de acordo com a vigência dessa resolução. Pontua-se, ainda, que os projetos que estejam em tramitação deverão retornar aos requerentes para a adequação. Desse modo, critica-se essa fiscalização feita pelo MEC e lentidão de algumas instituições de ensino superior (IES), principalmente, as públicas, no atendimento dessa reforma. Já faz mais de dez anos da reforma e algumas IES ainda estão no processo recente de implantação de suas novas matrizes curriculares.




    A Resolução CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002, versa sobre a instituição da duração e da carga horária dos cursos de Licenciatura, da graduação plena, de formação de professores da educação básica em nível superior. Estipula-se que a carga horária do curso mencionado deve ser efetivada com a integralização de, no mínimo, 2.800 horas, em que a teoria e a prática proporcionem, nos projetos pedagógicos, os seguintes segmentos: 400 horas de prática como componente curricular, presentes ao longo do curso, 400 horas de estágio curricular supervisionado desde o começo da segunda metade do curso, 1.800 horas de aulas para as matérias curriculares científico-culturais e 200 horas para as atividades acadêmico-científico-culturais. No artigo segundo, outorga-se que com os 200 dias letivos por ano, presentes na LDB, a duração da carga horária, disposta nessa resolução, deve ser integralizada, no mínimo, em 3 anos letivos. (BRASIL, 2002, p. 1).




    A grade curricular estabelecida pela Resolução CNE/CP 2 objetiva estipular a carga horária dos cursos de formação de professores no nível superior. A demanda docente deve obedecer a esse padrão na Licenciatura, a fim de atender à demanda discente, devido à oferta obrigatória do ensino de espanhol na educação básica no Brasil.
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     CAPÍTULO 3




    CURSOS DE LICENCIATURA EM LETRAS/ESPANHOL NOS INSTITUTOS FEDERAIS: PERCURSO HISTÓRICO E NARRATIVAS DE PROFESSORES FORMADORES




    Antonio Ferreira da Silva Júnior




    Introdução




    “[...] a escola não pode mudar sem o empenho dos professores 




 e estes não podem mudar sem uma transformação das 




 instituições em que trabalham”. (NÓVOA, 1992b, p. 28).




    O tema da formação de professores, apesar de amplamente discutido, não se esgota por conta dos diferentes contextos de atuação e situações de ensino pelos quais os educadores percorrem no decorrer de suas trajetórias profissionais e pessoais. No âmbito da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, podemos afirmar que o processo de construção identitária do professor é ainda mais complexo, sendo necessária ampla discussão no universo acadêmico devido aos diversos níveis de ensino em que o professor precisa atuar.




    Neste capítulo, buscamos refletir sobre a inserção do curso de Licenciatura em Espanhol no contexto dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR) e Rio Grande do Norte (IFRN) e das concepções de ensino dos professores formadores por meio da análise de suas narrativas pessoais e profissionais decorrentes da gravação de entrevistas com um roteiro pré-estabelecido. Interessou-nos ouvir os professores formadores com o intuito de verificar o trabalho desenvolvido em turmas de Licenciatura e se há unicidade no relato do corpo docente em relação ao discurso do Projeto Pedagógico dos Cursos. Nesta pesquisa, não temos o interesse em comparar os dois cursos de Licenciatura ofertados pela Rede Federal, no entanto, acreditamos que seja importante apresentar como se desencadeou o processo de construção de ambos os projetos, mediante a participação de alunos e professores. Para esta pesquisa, optamos por analisar, criticamente, a proposta de formação do professor de espanhol apresentada por cada Projeto Pedagógico de curso e verificar nas narrativas dos professores suas práticas pedagógicas e experiências que demonstrem consonância com o prescrito no documento institucional.




    Como percurso teórico e metodológico para o desenvolvimento desta pesquisa, optamos por desenvolver uma pesquisa bibliográfica e documental (SEVERINO, 2000) na primeira parte. Já na segunda parte, adotamos os princípios da pesquisa qualitativa (BORTONI-RICARDO, 2008), valendo-se dos procedimentos da pesquisa narrativa ou método autobiográfico. (JOSSO, 2004; MELLO, 2004; TELLES, 2002).




    Na primeira seção, vamos discutir a criação e os primeiros Cursos de Letras no cenário das instituições tecnológicas federais de ensino no Brasil. A discussão sobre o papel do curso de Letras torna-se importante, devido ao principal fato de que é a Licenciatura que prepara o aluno para a sala de aula, para o campo de trabalho, ou, ao menos, seria esse seu principal papel, pois, de acordo com as pesquisadoras Daher e Sant’Anna (2009, p. 15), as disciplinas do curso de Letras “[...] não costumam incorporar discussões sobre a formação para o trabalho de um profissional que deverá atuar, basicamente, nos ensinos fundamental e médio”. Assim, a formação docente para o aluno do curso de Letras é dever da instituição de ensino superior público ou privado, assegurado pelos documentos legais referentes ao ensino superior, como a Lei de Diretrizes e Bases (LDB, 9.394/96), a Resolução n.º 1 CNE/CP/2002, a Resolução n.º 2 CNE/CP/2002 e as Diretrizes Curriculares para os cursos de Letras do país (Resolução da Câmara de Ensino Superior n.º 18/2002). 




    Nessa primeira seção, discutimos o histórico dessas instituições até a concepção do projeto educacional proposto pelo Ministério de Educação (MEC), do Governo do Presidente Luís Inácio da Silva: o dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, no ano de 2008. Apresentamos a oferta dos cursos de Letras no cenário da Rede Federal de ensino e sua aparição no contexto das políticas públicas de expansão.




    Na segunda seção, discutimos o conceito do gênero Projeto Pedagógico e tecemos considerações sobre os Projetos Pedagógicos dos cursos de Licenciatura em Espanhol dos dois Institutos Federais selecionados para esta pesquisa, que ofertam tal formação desde o ano de 2006: IFRR e IFRN.




    Na terceira seção, discutimos nossa opção metodológica para esta pesquisa: o uso de narrativas mediante a gravação de entrevistas. Discutimos a importância das narrativas ou das histórias de vida como processo formativo e crítico-reflexivo para a formação dos sujeitos. Traçamos considerações teóricas sobre o uso das narrativas como objeto e método de análise dos dados.




    A opção pelo uso das narrativas de professores formadores dá-se, primeiro, porque ainda são poucos os estudos na área de língua espanhola empregando esse instrumento como corpus de análise e método de pesquisa. Segundo, porque encontramos estudos acadêmicos sobre o uso de narrativas ou do método autobiográfico como importantes recursos para promoção da reflexão individual ou coletiva, haja vista os estudos da área da Educação (NÓVOA, 1992a) ou da Linguística Aplicada (LIBERALI; MAGALHÃES; ROMERO, 2003; TELLES, 2002; MELLO, 2004), por exemplo, sobre o tema. 




    O uso das narrativas de sujeitos-docentes como objeto e/ou método toma o indivíduo e suas experiências de vida e de formação como objeto de estudo e como base de produção para novos conhecimentos relativos à pessoa e seu trabalho (em nosso caso, do sujeito-docente que atua como professor de Letras numa instituição de ensino tecnológico). Acreditamos que o perfil e a missão de ensino de cada instituição de ensino apresentam dinâmicas sociais e discursivas diferentes para a construção da identidade profissional docente. Ao caracterizar a instituição de ensino universidade, por exemplo, Daher e Sant’Anna (2009, p. 20) problematizam esse espaço como aquele que se constrói




    [...] a partir de diferentes posicionamentos e pontos de vista. Qualquer discussão de amplo espectro na universidade convive obrigatoriamente com essa diversidade, depara-se com a interincompreensão – cada discurso já nasce no embate com o simulacro de seu outro.




    A construção de nossa identidade pessoal e profissional constrói-se no embate com os demais sujeitos com os quais compartilhamos nossas relações, seja em casa, na rua ou no trabalho. Pimenta (1999, p. 19), ao refletir sobre a identidade profissional do docente, demonstra que o ele só concebe tal relação “[...] com outros professores nas escolas, nos sindicatos e em outros agrupamentos”. A todo o momento, convivemos com diferentes identidades discursivas em espaços que não são neutros. (MAINGUENEAU, 2005) Como assegura Paulo Freire (1996, p. 59), a identidade do professor “[...] não se faz no isolamento, isenta das forças sociais, que não se compreende fora da tensão entre o que herdo geneticamente e o que herdo social, cultural e historicamente”. Os discursos circundantes da escola, do trabalho, da mídia, somente para citar alguns, nos formam quanto sujeitos. Todo esse discurso que nos cerca e alimenta nosso imaginário de modelos vai formando nossa identidade pessoal e profissional. Disso denotam nossas escolhas, posturas e posicionamentos como docentes. No entanto, somente com o exercício reflexivo (CELANI, 2002) sobre nossas ações conseguimos entender o motivo de tais escolhas ou atitudes. Na prática docente, pensar nossa história de vida implica revisitar os caminhos que nos levaram a ser os professores de hoje. 




    Na quarta seção, apresentamos e analisamos criticamente o relato dos sujeitos-narradores, professores formadores (idealizadores do Projeto Pedagógico e atuantes) sobre sua vivência e atividade de trabalho no Curso de Letras das instituições tecnológicas pesquisadas. 




    Por último, sintetizamos as principais informações de nosso estudo. Destacamos os desdobramentos futuros de nossa pesquisa para os demais interessados pelo tema da formação de professores em contextos da educação profissional e tecnológica.




    I Cursos de Letras no cenário dos Institutos Federais: oferta, histórico e projetos de curso




    A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica está presente em todos os Estados brasileiros oferecendo uma estrutura de ensino diferenciada se a comparamos com realidades de outros países, pois atende a diferentes públicos e níveis numa mesma escola. A verticalização do saber perpassa desde o ensino fundamental, o médio, o ensino técnico, o ensino médio integrado, os cursos superiores (Bacharelados, Licenciaturas e Superiores de Tecnologia) até os cursos de Pós-Graduação (latu e strictu senso). A Rede está formada por 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 2 Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), 24 Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais, o Colégio Pedro II (Rio de Janeiro) e uma Universidade Tecnológica (UTFPR), considerados como escolas de referência mundial na implantação de políticas para a educação profissional e tecnológica, inclusive no âmbito da extensão e da pesquisa. O compromisso com uma educação para todos integrando em sua prática a ciência, a tecnologia, o trabalho e a cultura é dos compromissos dessa Rede de Ensino. Além disso, mediante seus cursos e ações, busca potencializar o desenvolvimento local e regional das áreas onde ocorre a implantação dessas escolas.




    O ano de 2009 marcou o centenário da Rede Federal de Ensino coincidindo com as políticas públicas de expansão do governo Lula, com a criação de novas escolas e a implantação de uma nova estrutura organizacional e identidade visual. A origem da Rede data de 23 de setembro de 1909, quando o Presidente da República, Nilo Peçanha, por meio do decreto n.º 7.566, cria 19 Escolas de Aprendizes e Artífices nas capitais dos Estados da confederação e com essas o desenvolvimento do ensino profissional primário e gratuito. O objetivo inicial dessas escolas era formar operários e contramestres a partir de um ensino focado nas habilidades necessárias e práticas para desempenhar ofícios manuais.




    Considerando que o aumento constante da população das cidades exige que se facilite às classes proletárias os meios de vencer as dificuldades sempre crescentes da luta pela existência; que para isso se torna necessário, não só habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com o indispensável preparo técnico e intelectual, como faze- los adquirir hábitos de trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade ignorante, escola do vicio e do crime, que é um dos primeiros deveres do Governo da República formar cidadãos úteis à nação. (FONSECA, 1961, p. 63).




    Desde sua aprovação e expansão aos demais Estados da Federação, as escolas federais da Rede, passaram por diferentes nomenclaturas. Em 1937, são conhecidas como Liceus Industriais, porém em 1942, já se denominam Escolas Técnicas. Em 1959, essas escolas são federalizadas, em 1972 surgem os Colégios Agrícolas e, em 1979, as Escolas Agrotécnicas Federais. No ano de 1978 ocorre a primeira transformação de algumas Escolas Técnicas Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET)7. Essa mudança representa mais um marco na educação brasileira, porque essas instituições tecnológicas começam suas ofertas de cursos de Licenciaturas plenas e curtas para o então 2.º grau (atual ensino médio) e para a formação de tecnólogos. (BRASIL, 1978). Em 2005, o CEFET-PR transforma-se na primeira Universidade Tecnológica8 Federal do país e, recentemente, em 2008, acompanhamos o projeto de lei de transformação dos CEFET em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.




    O cenário da educação profissional no Brasil de 1909, momento de sua implantação, a 2002 era de 140 unidades9 educacionais, já no governo do Presidente Luis Inácio Lula da Silva esse número chegou a 366 unidades10. Tal medida política de expansão retoma, de certa forma, o desejo do decreto inicial de fundação dessas escolas: ampliar o acesso da população brasileira à educação profissional e tecnológica gratuita e de qualidade, sendo um ensino aberto a todas as classes da sociedade11.




    Após a precarização do ensino federal por problemas de falta de infraestrutura no final da década de 199012, a Rede Federal, por políticas públicas do governo Lula, começou a partir de 2005 a um processo de expansão que culmina numa nova reconfiguração da identidade institucional no ano de 2008 com a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia13 (criados pela lei 11.892/2008, de 29 de dezembro de 200814). 




    A transformação dos CEFET em Institutos Federais não foi uma medida governamental obrigatória, no entanto, podemos dizer que foi quase unânime15. Tal mudança acarretou novamente em uma mudança identitária das escolas e, inclusive, o fortalecimento e a padronização de uma identidade visual para a Rede Federal de ensino. De acordo com o decreto de criação, tais “escolas” passam a ser vistas como “[...] instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi”. (BRASIL, 2008) De acordo com Pacheco (2010), secretário de Educação Profissional de Tecnológica da gestão do governo Lula, os Institutos Federais devem ofertar:




    Educação Básica, principalmente em cursos de ensino médio integrado à educação profissional técnica de nível médio; ensino técnico em geral; graduações tecnológicas, Licenciatura e bacharelado em áreas em que a ciência e a tecnologia são componentes determinantes, em particular, as engenharias, bem como, programas pós-graduação lato e stricto sensu, sem deixar de assegurar a formação inicial e continuada de trabalhadores. (PACHECO, 2010, p. 20).




    A lei n.º 11.892/2008 nomeou os 38 Institutos Federais e indicou a missão institucional dessa nova Rede, além disso, o documento define o percentual mínimo de matrículas para as duas modalidades de ensino consideradas principais nesse projeto de política pública de expansão do ensino: pelo menos 50% das vagas para os cursos de educação profissional técnica de nível médio, 30% para cursos superiores de tecnologia, Bacharelados, especializações, mestrados e doutorados e 20%16 para os cursos de Licenciatura para a Educação Básica prioritariamente nas áreas de Ciências e Matemática e para a Educação Profissional. Além disso, como também sinaliza a fala de Pacheco (2010), cabe aos Institutos ministrar Cursos Superiores de Tecnologia e de Bacharelado, de Pós-Graduação lato sensu (aperfeiçoamento e especialização) e stricto sensu (mestrado e doutorado), cursos de formação inicial e continuada para trabalhadores e atividades de pesquisa e extensão. Esse desenho vem provocando uma discussão interna e externa na busca por um entendimento da “nova” missão institucional, principalmente, devido à oferta de cursos de Licenciatura. Isso implica um processo interno de compreensão de como articular num mesmo espaço e, normalmente, contando com o mesmo corpo docente cursos de diferentes níveis e modalidades de ensino. 




    Os Institutos Federais são equiparados às universidades federais com autonomia de criação e extinção de cursos da Educação Superior e emissão de diplomas, no entanto, não podem deixar de ministrar o ensino profissionalizante. Segundo Pacheco (2010), os Institutos Federais se constituem num:




    [...] modelo institucional absolutamente inovador em termos de proposta político-pedagógica [...] com um futuro aberto [...] abandonando o hábito de reproduzir modelos externos e ousando a inovar a partir de nossas próprias características, experiências e necessidades (PACHECO, 2010, p. 13-14).




    Na visão de Pacheco (2010), os Institutos Federais caracterizam-se pela ousadia e inovação de sua proposta pedagógica. A constituição desse tipo de instituição só foi possível devido ao amadurecimento de sua própria história e das políticas públicas para a Educação Profissional de âmbito federal existentes no país. Apesar de sua equiparação às universidades, Pacheco (2010, p. 11) ainda opta por nomear os Institutos Federais como “escola contemporânea do futuro”. Entre os diferenciais desse projeto de política pública iniciada no governo Lula estão: (a) a criação de um modelo institucional único sem similar em outro país (PACHECO, 2010), (b) a organização pedagógica verticalizada, da Educação Básica a Superior, (c) a interrelação de diferentes saberes proporcionada pela múltipla oferta de cursos de diferentes níveis e modalidades de ensino. (d) o compartilhamento de espaços de aprendizagem, (e) estrutura multicampi, (f) a busca pelo desenvolvimento socioeconômico local e regional, (g) a recusa do conhecimento meramente enciclopédico superando a separação entre teoria/prática, (h) a integração entre ciência, tecnologia e cultura na formação do sujeito, (i) o resgate da cidadania e a promoção da transformação social, (j) o desenvolvimento de projetos sociais objetivando incluir a comunidade interna e externa, (l) o rompimento com o conhecimento de modo fragmentado. Em síntese, a formação proposta pelos Institutos Federais deixa de ter um “caráter pragmático e circunstancial [...] centrada nas demandas do mercado” (PACHECO, 2010, p. 17) para promover uma formação do cidadão para o mundo do trabalho por meio de uma prática reflexiva e crítica. De acordo com Gramsci (1991), a formação do trabalhador não pode se desvincular da formação cidadã.




    Podemos dizer que a proposta pedagógica dos Institutos Federais rompe com o modelo de formação taylorista/ fordista (SCHWARTZ; DURRIVE, 2007) para uma prática mais preocupada com a intervenção de uma realidade cada vez mais plural e flexível. Isso corrobora o pensamento de Pacheco (2010), um dos articuladores da criação do projeto dos Institutos Federais, quando o mesmo diz que essas são instituições com um porvir desconhecido, ou seja, novos rumos e desdobramentos podem ser propostos a partir do próprio trabalho desenvolvido. Tal modelo de instituição pressupõe um protagonismo por parte dos seus sujeitos em prol de Projetos Pedagógicos mais articulados.




    Essa expansão inesperada e pouco discutida entre seus atores (professores, técnicos administrativos, alunos, dirigentes e demais membros da comunidade escolar), da Rede Federal, permitiu uma série de questões internas advindas dessa política de expansão do Ensino Técnico e Superior no Governo Lula, tais como: (a) articulação entre cursos de diferentes níveis de ensino; (b) falta de esclarecimentos da atuação do docente na Carreira de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, nome do cargo público ocupado pelo servidor docente da Rede; (c) atuação do professor17 em diferentes níveis de ensino, além do desenvolvimento de atividades de pesquisa e extensão; (d) oferta de cursos de Licenciatura como mera formalidade para atendimento de demandas impostas pelo MEC ou por vocação dos colegiados; (e) presença de professores concursados sem formação pedagógica atuando nos cursos de Licenciatura; (f) formação do licenciando entendida como de um trabalhador técnico; (g) necessidade de mudança do estigma de origem atribuído aos Institutos Federais/CEFET conhecidos até hoje como “escolas” técnicas. Esses são alguns pontos colocados em cena, principalmente, após a constituição dos Institutos Federais e a abertura de inúmeros cursos de Licenciatura em diferentes áreas do conhecimento18. Tal oferta exige uma maior atenção de estudiosos nos Projetos Pedagógicos desses cursos com vistas a uma análise crítica dos pontos de aproximação e divergência aos já existentes nas universidades públicas. A seguir, traçamos um histórico de quando e como inicia a oferta de cursos de Licenciatura, em especial de Letras/Espanhol, na Rede Federal.




    Em 1993, o artigo original da lei de 1978 sobre formação de professores nos CEFET recebe uma nova redação em relação a essa modalidade, limitando a “formação de professores especializados para as disciplinas específicas do ensino técnico e tecnológico”. (BRASIL, 1993) Portanto, os CEFET deixam de atuar na esfera de cursos de Licenciatura para a Educação Básica. No entanto, sete anos após essa lei de 1993, os CEFET retomam sua atuação na formação e na capacitação de professores para a Educação Básica e Profissional atendendo a um chamado do Ministério da Educação, com a aprovação do decreto n.º 2.406/9719. A reestruturação interna dos CEFET estava sendo discutida no teor desse documento, que foi reescrito e substituído pelo decreto n.º 3.462/00, permitindo maior expansão e diversidade das Licenciaturas oferecidas no país. Conforme o texto do Decreto:




    [...] os Centro Federais de Educação Tecnológica, [...] gozarão de autonomia para a criação de cursos e ampliação de vagas nos níveis básico, técnico e tecnológico da Educação Profissional, bem como para implantação de cursos de formação de professores para as disciplinas científicas e tecnológicas do Ensino Médio e da Educação Profissional. (BRASIL, 2000).




    No que se refere à formação de professores na Rede, por determinação do MEC como alternativa para escassez de professores em algumas áreas do conhecimento, somente no ano de 2000 (BRASIL, 2000), alguns CEFET começam a oferecer cursos de Licenciatura em Física, Matemática e Ciências. A partir da publicação de tal decreto, nasce uma ampla discussão interna e externa sobre o papel de atuação dessas instituições no cenário educacional brasileiro e sobre a identidade institucional de cada Centro de formação. 




    De acordo com Bonfim (2004), a formação inicial de professores nos CEFET não foi amplamente discutida internamente, ocasionando currículos tradicionais e com carga horária reduzida. Por conta da pressão do MEC e da omissão em relação ao compromisso da implantação dos cursos com recursos técnicos e humanos, as Licenciaturas não contavam com quadro docente específico, acervo bibliográfico e laboratórios. Além da pouca experiência na articulação de Projetos de ensino, pesquisa e extensão (atividades fundamentais de uma universidade, de acordo com o decreto n.º 3.860, art. 8.º, 2001) na área de formação docente. Somente a partir de 2003, esse “corpo estranho” (BONFIM, 2004) dentro das próprias instituições começa a apresentar bons resultados nas avaliações do MEC. Diante da realidade desse momento, a pesquisadora critica a falta de interesse da Rede Federal em promover uma aproximação entre suas diferentes instituições com o intuito de solidificar uma identidade20 para a formação de professores. 
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